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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001762-04.2009.815.0241  – 2ª  Vara  da
Comarca de Monteiro

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Genival Barbosa da Silva
ADVOGADO : José Nildo Pedro de Oliveira
APELADA : A Justiça Pública

 

APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO  CORPORAL NO
ÂMBITO DOMÉSTICO. Artigos 129, §9º,  do Código
Penal. Prescrição retroativa  da  pretensão  punitiva.
Ultrapassado  o  prazo  prescricional  entre  a  data  dos
fatos  e o recebimento da denúncia e entre este e a
publicação  da  sentença  condenatória.  Extinção da
punibilidade. Decretação ex officio. 

- Extrapolado o lapso de 02 (dois) anos entre a data
dos fatos e o recebimento da denúncia e entre esta e a
publicação  da  sentença  condenatória,  há  que  ser
declarada  a prescrição da  pretensão  punitiva estatal,
extinguindo-se a punibilidade do apelante, condenado à
pena de 06 (seis) meses de detenção, nos termos do
art. 110, §1º c/c o art. 109, VI, redação anterior à Lei
12.234/10, ambos do Código Penal.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados. 
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Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, DECLARAR EXTINTA A PUNIBILIDADE
DO  ACUSADO  EM  RAZÃO  DA  OCORRÊNCIA  DA  PRESCRIÇÃO  DA
PRETENSÃO  PUNITIVA  ESTATAL,  NA  FORMA  RETROATIVA, em
desarmonia com o parecer ministerial. 

RELATÓRIO

Perante a 2ª Vara da Comarca de Monteiro, Genival Barbosa
da Silva, foi denunciado como incurso nas sanções do art. 129, §9º, do Código
Penal, na forma do art. 7º da Lei 11.340/2006.

Narrou a inicial acusatória de fls. 02/04 que o réu Genival
Barbosa  da  Silva,  de  forma  consciente  e  agindo  com  dolo,  ofendeu  a
integridade corporal de sua ex-companheira, Maria das Graças Barnabé Alves.

Exsurge, ainda, que o fato ocorreu no dia 15 de abril  de
2009, por volta das 17h00min, no interior da residência da vítima. No dia e
hora acima citados, a vítima se encontrava em sua casa, instante em que o
acusado chegou ao local e pediu para que aquela cortasse o cabelo.

Ato contínuo, o acusado tentou ver no aparelho celular da
vitima as ligações realizadas pela mesma, e, como não conseguiu, arremessou
o mesmo no chão, danificando-o. Após este fato, acusado e vítima passaram a
discutir, tendo aquele lesionado esta em sua mão esquerda, conforme descrito
no laudo, às fls. 11.

Denúncia recebida em 03 de maio de 2011 (fl. 53).

Finalizada a instrução criminal, foi julgada procedente a
peça acusatória, condenando o réu  Genival Barbosa da Silva pela prática do
crime do artigo 129, §9º, do Código Penal, a uma pena de 06 (seis) meses de
detenção, a ser cumprida em regime inicial aberto.

A  pena  privativa  de  liberdade  foi  substituída  por  uma
restritiva de direitos, consistente em prestação de serviço à comunidade.

Insatisfeito, o increpado apelou da sentença (fl. 92). 

Em suas razões,  fls. 113/117, pugna  pela  absolvição  ao
argumento de ausência de dolo específico, afirmando que pegou no braço da
vítima  para  conversarem,  em  razão  dos  mesmos  estarem  envolvidos  em
calorosa discussão.
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Contrarrazões do Ministério Público pugnando que  seja
negado provimento ao apelo, mantendo-se intocada a sentença prolatada, às
fls. 95/99.

A Procuradoria de Justiça, através de parecer do Dr. Alvaro
Gadelha Campos, Procurador de Justiça, opinou pelo desprovimento do recurso
apelatório (fls. 122/124).

É o relatório. 
 
VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

(Relator)

Conheço do recurso, porque presentes os pressupostos para
a sua admissão.

Todavia, tenho preliminar a levantar de ofício, porquanto
verifico que o presente feito restou fulminado pela prescrição retroativa.

O apelante foi condenado a 06 (seis) meses de detenção,
como incurso nas sanções do art. 129, §9º, do Código Penal.

Verifica-se que a data dos fatos foi em 15/04/2009, tendo
sido a denúncia recebida em 03/05/2011, fl. 53.

Por  sua  vez,  a  sentença  condenatória  foi  publicada  e
registrada em 02/10/2013, conforme fl. 89v., transitou livremente em julgado
para o órgão ministerial sem a interposição de recurso (o representante do
Ministério Público tomou ciência em 22/10/2013, fl. 90v.). 

Tornada concreta a pena aplicada, em razão da não
interposição de recurso da acusação, impõe-se a regra prevista no art. 109,
inciso VI, do Código Penal, antes da alteração da redação deste inciso, dada
pela Lei nº 12.234, de 2010. Redação antiga aplicável ao caso em espécie, em
razão de vigorar à época do delito:

“Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a
sentença final, salvo o disposto no § 1o do art. 110 deste
Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de
liberdade cominada ao crime, verificando-se:
(...)
VI - em dois anos, se o máximo da pena é inferior a um
ano.”.

Tudo conforme impõe o art. 110, do mesmo ordenamento
penal:
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“Art. 110 - A prescrição depois de transitar em julgado a
sentença  condenatória  regula-se  pela  pena  aplicada  e
verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se
aumentam de um terço, se o condenado é reincidente. 

§ 1º - A prescrição, depois da sentença condenatória com
trânsito em julgado para a acusação, ou depois de improvido
seu recurso, regula-se pela pena aplicada”.

Vê-se que os fatos ocorreram, conforme alhures exposto,
em 15/04/2009, e a denúncia foi recebida em 03/05/2011, tendo transcorrido
o prazo prescricional  entre as referidas datas – destacando-se, novamente,
que os fatos ocorreram antes da Lei 12.234/10, que proibiu a retrotração da
análise prescricional à data anterior à denúncia.

Ademais,  referido  prazo  transcorreu  ainda  entre  o
recebimento da denúncia e a publicação da sentença condenatória recorrível
(02/10/2013, conforme fl. 89v).

Destarte,  declaro  extinta  a  punibilidade  do  apelante  pela
prescrição da pretensão punitiva na modalidade retroativa. 

Isto posto, nos termos do art. 110, §1º c/c o art. 109, VI,
redação anterior à Lei 12.234/10, ambos do Código Penal, de ofício, DECLARO
EXTINTA A PUNIBILIDADE DO ACUSADO EM RAZÃO DA OCORRÊNCIA
DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL, NA FORMA
RETROATIVA, em desarmonia com o parecer ministerial. 

É como o voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  De-
sembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Cri-
minal, dele participando os Excelentíssimos Senhores Desembargado-
res Arnóbio Alves Teodósio, relator, Marcos William de Oliveira (Juiz
de Direito convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador)
e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Joaci Juvi-
no da Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, em João Pessoa, 08 de fevereiro de 2018.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


